



minuta: Intentar procedimento criminal contra testemunha








De acordo com  o que acaba de ser dito pela testemunha (nome), verificou-se que esta alterou e narrou factos completamente diferentes daqueles sobre os quais depôs em sede de inquérito, contrariando-se nitidamente e tentando obviar à descoberta da verdade.

Por tal, requer-se que seja extraída certidão do depoimento que acaba de ser prestado por  esta testemunha, a qual deverá ser remetida ao douto ministério Público, com vista a que seja instaurado o respectivo procedimento criminal contra aquela, já que o depoimento prestado é susceptível de integrar o crime de falsidade de testemunho69, previsto e punido pelo art.º 360.º  do Código  Penal.




69  A este propósito, vide Acórdão do Tribunal da relação de Coimbra, de 12/07/2017, processo 319/14.3TAmGr.C1, relatora Juíza Desembargadora maria Pilar de oliveira, onde se refere que “A circunstância de não se ter provado o momento em que o agente, então  na qualidade de testemunha, faltou  à verdade – no âmbito do inquérito ou no decurso de audiência de julgamento – não impede a conclusão de a prestação de depoimentos divergentes nas duas fases processuais referidas integrar, ainda assim, todos os elementos do tipo de crime previsto no artigo 360.º, n.º 1, do CP (falsidade  de testemunho).” e ainda que “O arguido prestou, em dois momentos processuais distintos, depoimentos contraditórios e antagónicos. Só que o tribunal não logrou apurar em qual dos dois momentos o arguido mentiu; porém, esse hiato  só releva, como  já se viu, para  a determinação do momento da consumação do crime, sendo  porém certo que este está consumado: com efeito, num dos momentos o arguido  preencheu os elementos objectivos e subjectivos do crime pelo qual está acusado, assim prestando depoimento falso, dolosamente. Neste caso concreto, a falta  de determinação do momento da prática  e da consumação do ilícito não  tem qualquer consequência processual ou substantiva, tendo-se por assente que o crime foi realmente cometido.”
